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RESUMO 
O artigo cientifico presente é o resultado de uma pesquisa teórica acerca da necessidade, na 
conjuntura atual, de desenvolver na Formação de Educadoras (es) Ambientais o sentido de lugar em 
sua dimensão ontológica (MARANDOLA, 2014) Assim, esse estudo se situa no campo da Educação 
Ambiental, sendo motivo pelo imperativo de constituir uma formação enquanto estratégia de 
resistência e enfrentamento frente ao contexto histórico-social, econômico e político que vivenciamos 
(SANTOS, 2001, 2006). Momento esse, de exacerbação do capitalismo – o qual atingiu os seus 
limites metabólicos e instaurou uma crise estrutural sem precedentes, que em suas múltiplas faces 
constitui a Crise Ambiental (MÉSZÁROS, 2011). A pesquisa, reflexões e diálogos articulados na 
escrita desse trabalho foram impulsionados pelo objetivo de compreender sobre as múltiplas 
dimensões que constituem a formação de Educadoras (es) Ambientais. Portanto, a pesquisa foi 
caracterizada enquanto uma abordagem qualitativa que lançou mão da metodologia de revisão 
bibliográfica, realizada no Campo da Educação Ambiental. E, por conseguinte, como possibilidade 
de enfrentamento dos processos perversos da globalização – enquanto exacerbação metabólica do 
capital – enalteceu a perspectiva ontológica de lugar, haja vista que é no lugar onde reside à 
possibilidade efetiva de comunicação, o compartilhar de informações entre os sujeitos constituintes 
do mesmo, portanto a (re) interpretação e (re) constituição do mundo. 
 
Palavras-chave: ontologia do Lugar, Educadoras (es) Ambientais, Formação, Educação Ambiental.  
 
ABSTRACT 
The present scientific article is the result of a theoretical research about the need, in the current 
conjuncture, to develop in the Training of Environmental Educators (s) the sense of place in its 
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ontological dimension (MARANDOLA, 2014). Environmental Education, being the reason for the 
imperative of constituting a formation as a strategy of resistance and coping with the historical-social, 
economic and political context we experience (SANTOS, 2001, 2006). This moment of capitalism's 
exacerbation - which reached its metabolic limits and set in motion an unprecedented structural crisis, 
which in its multiple faces constitutes the Environmental Crisis (MÉSZÁROS, 2011). The research, 
reflections and dialogues articulated in the writing of this work were driven by the objective of 
understanding about the multiple dimensions that constitute the formation of Environmental 
Educators. Therefore, the research was characterized as a qualitative approach that used the literature 
review methodology, carried out in the field of environmental education. And, therefore, as a 
possibility of confronting the perverse processes of globalization - as a metabolic exacerbation of 
capital - praised the ontological perspective of place, given that it is in the place where the effective 
possibility of communication resides, the sharing of information among the constituent subjects. of 
it, therefore, the (re) interpretation and (re) constitution of the world. 
 
Keywords: place ontology, Environmental educators, Formation, Environmental education. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Organizamos a escrita desse artigo científico almejando refletir e compreender sobre as 
múltiplas dimensões que constituem a formação de Educadoras (es) Ambientais1. Para tanto, 
abordamos como metodologia a revisão bibliográfica realizada no Campo da Educação Ambiental.  
Compreendemos, portanto, a Educação Ambiental, como uma das formas de compreensão da 
totalidade social, "pois é somente nessa relação que se revela a consciência que os homens têm da 
sua existência, em todas as suas determinações” (LUKÀCS, 2003, p. 140,). Compreensão essa que 
poderá possibilitar aos seres humanos à superação do atual modo de produção econômico, político e 
social e a transformação da sociabilidade (TONET, 2013) humana. 
A Formação de Educadoras (es) Ambientais se faz pujante no sentido de enfrentamento do 
momento histórico social em que nos encontramos, calcado em uma exacerbação metabólica das 
relações do capital. Contexto que caracterizamos enquanto uma Crise Ambiental, a qual estamos 
concebendo como uma crise do sistema capitalista em todos os sentidos (MÉSZÁROS, 2011), que se 
alastra por diferentes setores sociais e afeta principalmente as bases da sobrevivência humana – as 
relações com a natureza externa ao homem. 
Nessa conjuntura, nossos esforços de pesquisas no Campo da Educação Ambiental se 
justificam pelo compromisso em compreender como se dá a formação de Educadoras (es) 
Ambientais, de modo que possamos contribuir na materialidade do mundo com um movimento que 
almeja a constituição de outra sociabilidade humana. Sociabilidade essa, que possibilite a formação 
de sujeitos conscientes de seus modos de ser e estar no mundo, a partir da compreensão do contexto 
histórico onde se inserem, do qual são parte constituinte e constituidora. 
 
1 Utilizaremos a expressão Educadoras (es) Ambientais ao longo do texto, como forma de nos posicionarmos 
politicamente perante o processo histórico de marginalização da figura feminina no Brasil e no mundo. 
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Não obstante, estamos entendendo que para reunir as condições necessárias ao 
desenvolvimento de outra sociabilidade humana se faz necessário discutir sobre as múltiplas 
dimensões da Formação de Educadoras (es) Ambientais. Assim, contribuindo com um outro “modelo 
de ser humano que o PPPGEA2 esforça-se em formar” (SCHIMIDT et.al 2010, p.9), o qual estamos 
compreendendo que tem como possibilidade subsidiar a constituição de um ideal intencional de 
sociedade pautado em relações que não sejam as do capital. 
Dessa forma, nossa escrita se constitui enquanto um texto teórico reflexivo, o qual afirma que 
uma das possibilidades eminentes de desenvolver a formação humana e acadêmica que defendemos 
é constituir como uma das dimensões dessa a perspectiva de lugar em seu sentido ontológico 
(MARANDOLA Jr, 2014). Sendo essa, justificada pela necessidade pujante de formar mulheres e 
homens comprometidos em compreender não só do lugar em que vivem, mas o mundo por meio do 
lugar. 
Para tanto, organizamos no artigo: (a) uma breve introdução – para melhor compreensão da 
temática de estudo e dos nossos pressupostos teóricos; (b) uma discussão acerca da conjuntura atual 
calcada no modo de produção capitalista e na necessidade premente da Formação de Educadoras (es) 
Ambientais. Bem como, constituímos a escrita da (c) dimensão formativa das Educadoras (es) 
Ambientais fundada em uma perspectiva ontológica de lugar; e, (d) nossas considerações finais sobre 
o desenvolvimento desse estudo. 
 
2 A CRISE AMBIENTAL ENQUANTO CRISE DO MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA  
Impulsionamos nossas reflexões a partir do ideal intencional de Formação de Educadoras (es) 
Ambientais definido pelo Projeto Político Pedagógico (PPP) do Programa de Pós-graduação em 
Educação Ambiental (PPGEA), o qual se funda na totalidade histórica e política de compreensão da 
realidade, assim nos possibilitando compreender tal formação comprometida com o desvelar da 
conjuntura social em que estamos inseridos.  
Consideramos, então, a Formação de Educadoras (es) Ambientais como uma das 
possibilidades de enfrentamento das desigualdades ambientais, étnicas, políticas, cognitivas causadas 
pela lógica vivida por cada uma nós seres humanos.  
Corroborando com a reflexão sobre a formação de Educadoras (es) Ambientais – como 
possiblidade de superação das desigualdades sociais – nos dispomos a discutir sobre que conjectura 
histórica e política nos inserimos. Desse modo, refletimos a partir das proposições do sociólogo 
brasileiro Florestan Fernandes (2006) sobre o quadro das revoluções ou das situações revolucionárias 
de tomada do poder para efetivação de uma lógica que favorecesse também a classe trabalhadora, na 
 
2 Programa de Pós-graduação em Educação Ambiental, da Universidade Federal do Rio Grande – FURG.  
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história da humanidade, e não somente a classe que prima pela conservação do atual modo econômico 
vigente. 
De acordo com Fernandes (2006) tais revoluções históricas sucumbiram aos termos da classe 
hegemônica e foram todas vencidas pela lógica do capital. Constructo que podemos compreender não 
como um privilégio do padrão histórico de controle, mas sim como o produto do processo de 
descolonização, pelo qual parte significativa do país ficou excluída da organização e 
institucionalização dos direitos civis e políticos. 
Compreendemos, então, esse processo de descolonização como aspecto fundante daquilo que 
Milton Santos (2006) chama de capitalismo perverso. Tal expressão cunhada pelo autor nos auxilia a 
desvelar os reais interesses do modo de produção que dirige e controla as relações sociais nesse 
momento histórico, o qual está arraigado na economia é condutor dos aspectos políticos sociais e se 
desenvolve perversamente a partir da dialética do território. 
 
[...] essa dialética afirma-se, mediante um controle “local” da parcela “técnica” da 
produção e um controle da parcela política da produção. A parcela técnica permite 
que as cidades locais ou regionais tenham certo controle sobre a porção de território 
que as rodeia. [...] Já o controle distante, localmente realizado sobre a parcela política 
da produção, é feito por cidades mundiais e seus “relais” nos territórios diversos 
(SANTOS, 2005, p. 257 e 258).  
 
Ancorados no pensamento de Santos (2005), compreendemos o território usado como objeto 
e ações, sinônimo de espaço humano, espaço habitado (SANTOS, 1994) – lócus de apropriação, ação 
e expropriação econômica pela lógica perversa do capital. Sendo a partir da apropriação da matéria 
de produção: do território enquanto extensão de terra e dos recursos da natureza natural; da ação 
desenvolvimentista tecnológica informacional sobre os meios de produção: os quais também 
correspondem aos recursos humanos; e, a expropriação da totalidade dessas relações que o capital se 
consolida enquanto poder.  
Haja vista que é o capital o detentor da mercadoria e do objeto de troca mais evidente nesse 
modo de produção: o dinheiro.  E é essa moeda de troca que por sua vez compra o poder e conduz as 
relações políticas a favor da manutenção dessa lógica globaritarista, ou seja, a lógica da globalização 
acrescida do autoritarismo (Santos, 2014). 
Estamos entendendo, portanto, que o controle político por uma pequena parcela da população, 
garantido como reflexo do controle dos meios técnicos informacionais e consequentemente 
econômicos, resulta no processo de alienação dos lugares, e por sua vez, dos seres humanos que nele 
e com ele se relacionam. Logo, reafirmamos a necessidade de refletirmos acerca de uma formação de 
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Educadoras (es) Ambientais que tencione o desvelar da dinâmica social estabelecida e as 
possibilidades de garantia de igualdade econômica, política e social.  
Destarte, exaltamos que não estamos aqui na tentativa de discutir sobre formação de 
Educadoras (es) Ambientais como um favor da elite acadêmica aos excluídos e subordinados da terra 
– os trabalhadores. Nos dispusemos à pesquisa, reflexão e discussão no intuito de entender os 
tencionamentos que possibilitam a formação no Campo da Educação Ambiental enquanto lugar de 
resistência, de possível constituição consciente de que nós classe trabalhadora (WOOD e FOSTER, 
1999) somos sujeitos ativos em nosso processo histórico, através da qual somos constituintes e 
constituídos. 
Dessa forma, vislumbramos dialogar sobre a Formação de Educadoras (es) Ambientais na 
ótica da desfetichização (LUKÁCS, 2003) conceitual e da humanização possível no cerne do atual 
modo de produção, a partir dos tencionamentos da classe trabalhadora que necessita de uma sociedade 
diminuída de injustiças e acrescida de acesso aos direitos das mulheres e dos homens. Almejamos 
discutir sobre essa formação no que tange o desvelar da realidade, a partir da ruptura com a ideologia 
dominante que se engendra aos múltiplos setores sociais e mantém o seu modus operandi:  
  
[...] a ideologia não é ilusão nem superstição religiosa de indivíduos mal orientados, 
mas uma forma especifica de consciência social, materialmente ancorada e 
sustentada. Como tal, não pode ser superada nas sociedades de classe. [...] Os 
interesses sociais que se desenvolvem ao longo da história e se entrelaçam 
conflituosamente manifestam-se, no plano da consciência social, na grade da 
diversidade de discursos ideológicos relativamente autônomos (mas, é claro, de 
modo algum independentes), que exercem forte influência sobre os processos 
materiais mais tangíveis do metabolismo social (MÉSZÁROS, 2012, p.65).  
 
Nesse sentido, estamos compreendendo a realidade por meio da concepção de ideologia que 
se vincula à perspectiva de Mészáros (2012), defendida como uma forma de consciência social, que 
se traduz em implicações práticas nos diferentes modos de relações humanas – na arte, na filosofia, 
na literatura na economia e na política. Inexoravelmente, é a partir desse conceito de ideologia, e suas 
intrínsecas relações com a formação de Educadoras (es) Ambientais, que estamos entendendo as 
ligações entre economia – política – controle territorial e luta de classes.  
Outrossim, o modelo econômico vigente de posse das articulações políticas de Estado produz 
a ideologia dominante e conduz a racionalidade instrumental (SANTOS, 2001) que prevê a 
lucratividade em todas as cadeias de seu processo produtivo. Perante essa lógica da racionalidade 
instrumental – condizente com os modus de fazer, estar e ser no mundo – não há espaço para medidas 
que previnam a poluição ambiental, para estratégias que visem à diminuição do consumo ou o 
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reaproveitamento de matéria prima, nem mesmo para desaceleração do processo produtivo, o que 
normalmente favorece o não desperdício de insumos. 
Diante desse constructo, compreendemos que a racionalidade instrumental de mercado não 
abre brechas em seus cálculos para a racionalidade ambiental, a qual considera a temporalidade dos 
ciclos naturais e a lenta possibilidade de restauração dos recursos da natureza. Exaltamos, portanto, 
a racionalidade instrumental, que rege não só as práticas no cerne do modo de produção – na indústria 
– como também a sociabilidade humana, como o reflexo ideológico da lógica econômica vigente. 
 
[...] compreensivelmente, a ideologia dominante tem uma grande vantagem na 
determinação do que pode ser considerado um critério legitimo da avaliação do 
conflito, já que controla efetivamente as instituições culturais e políticas da 
sociedade. Pode abusar abertamente da linguagem, pois o risco de ser publicamente 
desmascarada é pequeno, tanto por causa da relação de forças existente quanto ao 
sistema de dois pesos e duas medidas aplicadas às questões debatidas pelos 
defensores da ordem estabelecida (MÉZSÁROS, 2012, p.59). 
 
Não obstante, concebemos que o cerne da Crise Ambiental que vivenciamos está no modo de 
produção capitalista. Modo econômico vigente que se configura, igualmente, enquanto uma 
consciência social mantenedora da ordem estabelecida – uma consciência ideológica.  
Assente a essa concepção - que designa a Crise Ambiental como Crise Estrutural do Capital 
(MÉSZÁROS, 2011), entendemos que essa crise está pautada nos moldes de produção e consumo e 
em uma ordem estabelecida pelos países melhor alocados no ranking econômico, industrial, 
cientifico, tecnológico informacional. Lógica que tem no seu fundamento a propriedade privada e a 
lucratividade, ou seja, a acumulação ilimitada do capital, no uso desmedido de recursos naturais e na 
destruição acelerada da natureza natural. 
Presumimos que no estágio em que se encontra a Crise Ambiental – enquanto Crise Estrutural 
do Capital – calcada na continuidade do "progresso" capitalista fundado na economia de mercado, 
ameaça diretamente a sobrevivência da espécie humana, principalmente no que tange às vertiginosas 
mudanças climáticas que assolam o contexto global. A continuidade descontrolada das agressões 
feitas à natureza natural – subsídio si ne qua non da existência humana – nos induz a crer em uma 
ruptura, próxima dos sistemas ecológicos, constituindo uma atmosfera catastrófica que põe em risco 
a permanência da natureza humano social. 
 Estamos compreendendo, em síntese, que à crise estrutural do sistema capitalista que se alastra 
por todos os setores sociais e afeta as bases fundamentais da sobrevivência humana – as relações com 
a natureza – chegou aos seus limites históricos (MÉSZÁROS, 2011). Mediante esse contexto, temos 
como esperança a possibilidade de estagnação desse processo temos como uma das possibilidades 
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encontrar alternativas que desenvolvam outra forma de reprodução social, de sociabilidade humana, 
embasada no controle do processo produtivo pelos trabalhadores. 
 Perante esse constructo histórico social, consideramos a Formação de Educadoras (es) 
Ambientais premente, sendo ela uma das possibilidades de organização de um projeto contra 
hegemônico questionador da legitimidade da ação política em prol dos imperativos do capital. 
Perseveramos em um projeto que intenta preservar os espaços da crítica ambientalista sobre o modelo 
social em desenvolvimento. 
 
3 A ONTOLOGIA DO LUGAR NA FORMAÇÃO DE EDUCADORAS (ES) AMBIENTAIS 
 Uma das dimensões da Formação de Educadoras (es) Ambientais almejada pelo PPGEA está 
no sujeito se compreender ativo no seu processo histórico, social, político, econômico e cultural, 
portanto estamos entendendo que isso passa por uma formação dimensionada no lugar de pertença 
(OLIVEIRA, 2014) desse ser humano. Porquanto, desenvolvendo por meio do trabalho sua relação 
com o mundo, ao passo que tencionam sua singularidade formativa também tencionam sua inscrição 
universal com o mundo e com seus pares. 
 Ao passo que afirmamos que seres humanos e lugar são constitutivos um do outro, 
compreendemos que mulheres e homens mediados pelo lugar se redefinem, trabalham sobre sua 
própria (re) constituição, de modo que esse movimento também desenvolve seu engajamento no e 
com o mundo. Pois, o “lugar é um signo constante de reconciliação sociofisica não apenas de razões, 
mas também de emoções.” (OLIVEIRA, 2014, p.11).    
 Partindo dessa compreensão almejamos que a Formação de Educadoras (es) Ambientais seja 
subsidiada por uma relação intrínseca com o lugar no qual ela se desenvolve – lugar enquanto 
fundamento do espaço mediador da sociabilidade humana, lugar no seu sentido ontológico 
(MARANDOLA, 2014) – alicerçado em uma crítica ao atual modo de produção econômico, o qual 
produz as relações entre natureza – ser humano – ser humano – natureza. Sendo assim possível 
contribuir para a constituição da Educação Ambiental enquanto compreensão da totalidade 
(LUKÁCS, 2003) do contexto em que nos inserimos e, simultaneamente, para emancipação dos 
sentidos humanos, a fim de ampliar nossas capacidades de percepção e compreensão do espaço 
mundo contemporâneo.  
 Concebemos, então, a premência de organizarmos um projeto contra hegemônico que se 
preocupe com vida na terra, no geral, e com suas condições mínimas de sobrevivência. Por isso, 
afirmamos a Formação de Educadoras (es) Ambientais fundada em uma de suas múltiplas faces: na 
perspectiva ontológica de lugar, sendo essa uma das possibilidades emergentes de enfrentamento da 
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perversidade metabólica do capital, a qual anuncia um projeto que legitima a luta cotidiana dos 
movimentos em prol de relações mais solidarias entre os seres humanos e natureza natural.  
Ademais, consideramos a Educação Ambiental e por sua vez, a Formação de Educadoras (es) 
Ambientais, enquanto proposta centrada na produção de outra sociabilidade humana, de outras 
condições de existência social e material do ser humano e da natureza em sociedade. Assim, 
objetivamos uma formação humana que denuncie as relações pautadas por um sistema sustentado 
sobre uma base econômica que pressupõe a natureza apenas como externalidade humana.  
 A Formação de Educadoras (es) Ambientais referenciada pelo Projeto Político Pedagógico 
(PPP) do PPGEA (SCHMIDT et.al, 2010), não se desenvolve de forma espontânea na materialidade, 
mas como um movimento que é dinâmico, constante, histórico, temporal e que está intimamente 
ligado ao lugar de formação desses sujeitos. Dessa forma, em concordância com o geógrafo João 
Batista Ferreira de Mello compreendemos que o “lugar transcende a materialidade, mas não está 
dissociado dessa, pois aos objetos os homens atribuem significados que são construídos na vivencia 
individual e nos grupos” (MELLO, 2014, p. 64).  
 Ancorados, para tato, no pensamento do autor, compreendemos que o lugar de formação das 
Educadoras (es) Ambientais nada mais é do que as relações nele travadas, as experiências já vividas 
corporificadas pelos sujeitos que constituem esse espaço, e os significados atribuídos ao espaço 
material e as coisas que ele compõe pelos sujeitos em que nele se constituem. Esse lugar é constituído 
pelo espaço-tempo ao qual é atribuído sentido e significado, onde os sujeitos em formação são 
constituídos e simultaneamente constituintes triunfa um lugar em permanente refazer. 
 Diante desse constructo, compreendemos que o lugar se constitui como parte não só de um 
espaço geográfico, mas de sistemas indissociáveis de ações e de objetos, configura- se como um 
subespaço que inclui uma fração desses sistemas, cuja totalidade é o mundo (SANTOS, 2014). Lugar 
concebido como subespaço na conjuntura das relações humanas e sociais.  
 
Cada subespaço se define conjuntamente por uma tecnoesfera e uma psicoesfera, 
funcionando de modo unitário. A tecnoesfera é o mundo dos objetos, a psicoesfera 
é da ação. [...] Assim, cada lugar se define tanto por sua existência corpórea, quanto 
por sua existência relacional. É assim que os subespaços existem e se diferenciam 
uns dos outros (SANTOS, 2014, p.159).     
 
 Corrobora Santo (2014) com nossas reflexões sobre a compreensão de lugar no seu sentido 
ontológico, pois considera o lugar enquanto possibilidade de (re) significação cotidiana pelas ações 
do ser humano. Visto que, mesmo que o lugar seja composto de objetos, informações e conteúdos 
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técnicos impostos pela lógica capitalista em que nos inserimos são as relações travadas no interior 
desse espaço que constituem o lugar. 
 Destarte, concebemos o lugar em seu sentido ontológico como uma das possibilidades de 
constituição de outra lógica econômica vigente. É por meio do lugar que nos constituímos e 
organizamos a possibilidade rever o mundo, ou melhor, de desvelar suas relações hegemônicas em 
que a primazia é o individualismo e a competitividade, para que possamos rever o mundo, ajustar 
nossas interpretações, a fim de compreendermos seu movimento o mais próximo possível do real.    
Faz-se, assim, imperativo concebermos como uma das dimensões da Formação de Educadoras (es) 
Ambientais a perspectiva de lugar no seu sentido ontológico. Questão que justificamos pela 
necessidade premente de formação de seres humanos que compreendam não só do lugar em vivem, 
mas que compreendam o mundo através do lugar. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 Estamos compreendendo que a intencionalidade formativa do PPGEA funda-se em formar 
Educadoras (es) Ambientais potencialmente capazes de compreender a dinâmica da totalidade 
histórica e política do lugar em que vivemos. Para tanto, compreendemos que a Formação de 
Educadoras (es) Ambientais possa vir a ser uma das possibilidades de enfrentamento das 
desigualdades ambientais, étnicas, políticas, cognitivas causadas pela lógica do modo de produção 
vivida por cada um nós seres humanos. 
  Ademais concebemos que o modo de produção capitalista gera o controle político por uma 
pequena parcela da população – garantido como reflexo: o controle dos meios técnicos 
informacionais e econômicos – resultando no processo de alienação dos lugares, e por sua vez, dos 
seres humanos que nele e com ele se relacionam. Reafirmamos, aqui, a necessidade de uma formação 
de Educadoras (es) Ambientais que tencione o desvelar da dinâmica social estabelecida e as 
possibilidades de garantia de igualdade econômica, política e social. 
 Não obstante, é o modo de produção capitalista que pauta as múltiplas formas das relações 
sociais, as quais produziram e produzem a Crise Ambiental que vivenciamos enquanto crise estrutural 
do capital. Tal modo de produção se configura como uma consciência social para manutenção da 
ordem estabelecida – uma consciência ideológica. 
 Exaltamos que a crise estrutural do sistema capitalista que se alastra por todos os setores 
sociais e afeta as bases fundamentais da sobrevivência humana – as relações com a natureza – chegou 
aos seus limites históricos. Mediante isso, compreendemos a Formação de Educadoras (es) 
Ambientais como uma das possibilidades de resistência frente à Crise Ambiental, como uma das 
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possibilidades de encontrar alternativas que desenvolvam outra forma de reprodução social – de 
sociabilidade humana – embasada no controle do processo produtivo pelos trabalhadores. 
 Não obstante, estamos concebendo o lugar como uma categoria fundante a ser desenvolvida 
na Formação de Educadoras (es) Ambientais, visto que é através dele que vislumbramos a 
possiblidade de planejar e (re) orientar os direcionamentos para constituir outra sociabilidade. Haja 
vista que o lugar necessita ser concebido enquanto espaço do acontecer solidário, onde se definem as 
múltiplas naturezas relacionais: cultural, política, econômica, social – sustentáculos para (re) 
definição do futuro.   
 Sendo assim, se faz indispensável compreender o lugar em seu sentido ontológico, enquanto 
espaço-tempo de coexistência entre seres humanos e a natureza natural, onde reside a possibilidade 
de enfrentamento dos processos perversos da globalização – enquanto exacerbação metabólica do 
capital. Pois, é no lugar que é possível a efetiva comunicação, o compartilhar de informações entre 
os sujeitos constituintes do mesmo, portanto a (re) interpretação do mundo, sua (re) ressignificação e 
(re) constituição político-econômica. 
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